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APELAÇÃO  CRIMINAL. ROUBO. ART. 157, §  2º, II  DO CP.
CONDENAÇÃO.  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DELITIVAS.  PLEITO ABSOLUTÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO. PRETENSA
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO  NA FORMA
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. GRAVE  AMEAÇA
CONFIGURADA. POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA.
DESNECESSIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  COAÇÃO  PSICOLÓGICA
IRREFUTÁVEL. OBJETO ARREBATADO DA VÍTIMA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 –  A materialidade e autoria dos crimes atribuídos ao acusado ficaram
devidamente provadas nos autos pela farta prova testemunhal produzida em
Juízo e pelos demais documento carreados aos autos.

 – Não há falar em desclassificação de roubo qualificado para furto, quando
ficar comprovada a subtração de coisa alheia móvel mediante grave ameaça à
pessoa, exercida com simulação de emprego de arma de fogo.

–  Não  há  como  negar,  pelas  provas  colhidas,  que  o  réu  agiu  mediante
violência.  O  simples  fato  de  puxar  o  objeto  dos  braços  da  vítima,
arrebatando-o para si é suficiente para caracterizar a elementar do tipo. Não é
necessária a ocorrência de lesões corporais ou vias de fato, ao contrário do
que acredita a defesa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do



Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao apelo,  em harmonia
com o parecer. Expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de Embargos de
Declaração, sem manifestação.

RELATÓRIO
   

Trata-se de apelação criminal (fls. 99)  interposta por José Arimatéia
Nascimento Amorim contra sentença proferida pela Juíza da 2ª Vara Criminal da Comarca de
Campina  Grande  que, julgando procedente a denúncia oferecida pelo Ministério Público
Estadual, condenou-o como incurso nos crimes do art. 157, §2º, II do CP c/c art. 244-B, caput,
da lei nº 8069/90, em concurso formal. 

Narra a denúncia ofertada que:

“[…] no dia 12 de agosto de 2015, o denunciado, de forma consciente e agindo com
dolo, em concurso de pessoas e utilizando-se de grave ameaça, subtraiu coisa alheia
móvel, além de corromper adolescente, com ele praticando infração penal.
Tem-se que naquele dia, por volta das 13:45 horas, a vítima Cleide Batista Claudino
caminhava  na  Rua  Jornalista  Valter  Mendonça,  quando  foi  abordada  pelo
denunciado, na companhia do adolescente Lucas Vinícius Bezerra da Silva, com
quatorze anos de idade, os quais, utilizando-se de grave ameaça, subtraíram a bolsa
da vítima, após o que, empreenderam fuga em uma motoneta, cor preta.
Logo  em  seguida,  um policial  que  estava  à  paisana,  passava  de  carro  naquela
localidade,  perseguiu  os  indivíduos,  conseguindo capturá-los  nas  imediações  da
ponte do Cruzeiro, próximo ao CAIC, no bairro das Malvinas, ainda na posse da res
furtiva.
Cumpre salientar que a vítima reconheceu o denunciado, sem sombra de dúvidas,
como o autor do delito, e que o denunciado confessou a autoria delitiva, afirmando
que subtraiu a bolsa da vítima à força.”

Recebida a denúncia no dia 05  de outubro  de 2015 (fls. 32), e
oferecidas a resposta à acusação do réu (fls. 42/44), foi realizada audiência de instrução e
julgamento (fls. 64/66, 74/77, mídia digital).

Após alegações finais pelas partes, fls. 80/81 e 85/87, foi proferida
sentença condenatória pela Juíza Ana Christina Soares Penazzi Coelho, fls. 90/95, julgando
procedente a denúncia, condenando o réu à pena de 05 anos e 04 meses e 13 dias-multa, pelo
crime de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e à pena de 01 ano de reclusão pelo
delito  de  corrupção  de  menor.  A pena  maior  foi  aumentada  em  1/6  em  decorrência  do
concurso formal, tornando-se definitiva em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão, para cumprimento em regime inicial semiaberto.

No presente recurso, a defesa postula em suas razões (fls. 100/101) a
reforma  da  sentença,  desclassificando  o  delito  para  roubo  na  forma  tentada,  pois  que  o
apelante fora perseguido e recuperada imediatamente a  res furtiva e que era o menor quem
estava em posse da bolsa. Afirma que não houve violência, tampouco ameaças à vítima, que
recuperou seus pertences, sem qualquer lesão.

O representante do Ministério Público ofereceu contrarrazões pedindo



o desprovimento do apelo (fls. 107/108).

A Procuradoria de Justiça,  através do parecer de fls. 113/123 –
subscrito pelo insigne Procurador Francisco  Sagres  Macedo  Vieira –  opinou pelo
desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO: 

Neste  juízo  de  prelibação,  entendo  preenchidos os requisitos de
admissibilidade extrínsecos e intrínsecos do recurso.

Os  princípios  constitucionais  da  ampla  defesa  e  do  contraditório
foram amplamente observados nesta ação penal. Não há, desse modo, nulidades permeando o
processo.

Sustenta o réu a inexistência de elementos de prova que indiquem a
materialidade do delito de roubo, máxime a ausência da res furtiva e a inexistência de grave
ameaça, figura inerente ao tipo do art. 157, §2º, II do CP.

Todavia,  compulsando o caderno processual, vislumbra-se a prova
robusta e insofismável da materialidade e autoria delitiva do crime de roubo praticado pelo
apelante e seu comparsa. Vejamos:

A materialidade do crime de roubo ficou devidamente provada nos
autos pelos firmes depoimentos prestados pela vítima e demais testemunhas e nos autos de
prisão em flagrante, fls. 06/09.

Esses elementos são conclusivos sobre a ocorrência do crime.

Quanto  à  autoria delitiva  imputada  ao  apelante,  a  despeito  da
negativa do recorrente,  as  testemunhas  não titubearam em demonstrar  satisfatoriamente a
ação conjunta do acusado e do menor L. V. B. da S. que, em unidade de desígnios, subtraíram
a bolsa da vítima Cleide Batista Claudino, mediante arrebatamento.

Analisemos a prova testemunhal produzida em juízo:

Demetrius de Aguiar Silva, policial militar:

“Que participou da prisão do acusado; que estava fazendo rondas nas proximidades
do local onde ocorreu o assalto, quando foi acionado para dar apoio a outro colega
policial,  que havia detido o acusado e um menor,  suspeitos de terem roubado a
bolsa  de  uma senhora;  que  ao  chegar  ao  local  fez  a  abordagem e  conduziu  os
indivíduos até a central […].”

O fato  foi  confirmado pela  testemunha  Denys André dos Santos
Lima,  que ainda afirmou que a vítima reconheceu naquela oportunidade o acusado como
sendo o autor do crime.



A vítima, Cleide Batista Claudino, declarou em juízo:

“Que caminhava em direção ao centro da cidade, dirigindo-se para a parada
de ônibus, quando foi abordada pelo acusado e por um menor, que estavam
em uma moto; que ambos ordenaram ‘solta a bolsa, solta a bolsa’, e depois
puxaram o objeto de seu poder e o levaram; que logo em seguida, passou
um  policial  à  paisana,  que  entrou  em perseguição  contra  os  suspeitos;
detendo-os em seguida e chamando reforços; que reconhece o acusado aqui
presente como sendo o autor do crime.”

Nota-se que  tanto as  testemunhas como a vítima reconheceram os
acusados tanto no local do crime, como na delegacia e em juízo, o que desqualifica a negativa
de autoria. 

Em contrapartida,  as testemunhas arroladas pela defesa não trazem
qualquer  fato  que  confirmem  a  tese  sustentada  pela  defesa.  Destarte,  extrai-se  de  suas
declarações apenas informações referentes à conduta do acusado, a qual se observa na fase
própria de aplicação da pena.

Ponto outro, vale reforçar que nos delitos contra o patrimônio, a
palavra da vítima possui relevante valor probatório, sobrepondo-se à do réu –  o qual,
costumeiramente, tenta se esquivar da responsabilidade. 

Ademais, não se vislumbra, nas declarações das ofendidas, qualquer
intenção em atribuir falsamente ao acusado a prática criminosa narrada na inicial acusatória. 

Neste sentido, julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“(...) 2. Ainda     que     não     apontada,     efetivamente,     nenhuma     outra     prova     para
dar     suporte     à     acusação,     a     não     ser     o     depoimento     da     vítima     prestado     no
inquérito     policial     e     ratificado     em     juízo,     é     plenamente     admissível     que,
dependendo     do     contexto     probatório     produzido     nos     autos,     desde     que     haja
coerência     e     harmonia,     essa     prova     seja     utilizada     validamente     como
fundamento     único     para     condenar     o     réu. (...)” (STJ, HC 100909/DF;
Ministra LAURITA VAZ; QUINTA TURMA; DJe 02/06/2008) Destaquei.

Ademais, não há elemento desabonador ao testemunho prestado pelo
policial militar, eis que submetidos ao crivo do contraditório e ampla defesa e em perfeita
consonância com os demais depoimentos prestados nos autos. Não destoa a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai dos seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. (…) DESCONSTITUIÇÃO DO ÉDITO REPRESSIVO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  APROFUNDADO  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE  NA  VIA  ESTREITA  DO
WRIT.  CONDENAÇÃO  FUNDAMENTADA  COM  BASE  NO
DEPOIMENTO DE POLICIAIS MILITARES. MEIO DE PROVA IDÔNEO.
FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO DEMONSTRADA.
1. Para se entender de modo diverso e desconstituir o édito repressivo como
pretendido  no  writ  seria  necessário  o  exame  aprofundado  de  provas,
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus, mormente pelo fato
de que vigora no processo penal brasileiro o princípio do livre convencimento,



em  que  o  julgador  pode  decidir  pela  condenação,  desde  que
fundamentadamente.
2.  Conforme  entendimento  desta  Corte,  o  depoimento  de  policiais
responsáveis pela prisão em flagrante do acusado constitui meio de prova
idôneo a embasar o édito condenatório, mormente quando corroborado em
Juízo, no âmbito do devido processo legal (Precedentes).
(HC 102.533/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
28/09/2010, DJe 16/11/2010)

PENAL E  PROCESSUAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  CONSTITUCIONAL
EM  HABEAS  CORPUS.  DEPOIMENTOS  DE  POLICIAIS.
CONSIDERAÇÃO.  ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  INCURSÃO
PROBATÓRIA.   HABEAS  CORPUS.  VIA  IMPRÓPRIA.  RECURSO
ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A consideração de depoimentos de policiais, conforme já decidido por
esta Corte, não é causa de nulidade ou ilegalidade se, como na espécie, esta
prova  passar  pelo  crivo  do  contraditório,  onde  serão  coligidos  outros
elementos aptos a formar o convencimento do Juiz.
2.  A Corte  de  origem entendeu  perfeitamente  cabíveis  os  depoimentos  dos
policiais.  Elidir  essa  fundamentação  demanda incursão  fático-probatória  não
condizente com a via angusta do habeas corpus, ainda mais se não juntados
documentos bastantes, revelando-se deficiente a instrução do recurso.
3. Recurso desprovido.
(RHC  49.343/PE,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 27/11/2014)

Portanto, ao analisar todo o contexto fático-probatório deste processo
conclui-se que não há qualquer dúvida de que o acusado foi um dos autores do delito de
roubo qualificado (art. 157 § 2º, inciso II do Código Penal) sendo sua tese absolutória,
completamente isolada nos autos, uma verdadeira tentativa de se esquivar da imputação penal
que pesa contra si.

Em segundo lugar, não há como acolher o pleito desclassificatório
do crime de roubo para furto, por ausência de comprovação da grave ameaça.

O art. 157, caput, do Estatuto Penal Pátrio, dispõe:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave
ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa”.

É cediço que o roubo é crime complexo, isto é, atinge mais de um bem
jurídico, quais sejam: a) o patrimônio  e a incolumidade física ou a liberdade individual.
Outrossim, para atingir o objeto tutelado pela ordem jurídica (a integridade física) faz-se
necessário a existência de violência ou grave ameaça.

Sobre o tema em disceptação, Guilherme de Souza Nucci nos  ensina
que:

“A grave ameaça é o prenúncio de um acontecimento desagradável, com
força intimidativa, desde que importante e sério. O termo violência, quando
mencionado nos tipos penais, como regra, é traduzido como toda forma de



constrangimento físico voltado à pessoa humana". (In Código Penal
Comentado, 9ª Edição, São Paulo: Editora RT, 2008, pág. 736)

Na hipótese examinada, ficou evidenciado que a ação delitiva se deu
em concurso de pessoas e  com grave ameaça, notadamente quando o assalto foi anunciado
pelo recorrente, que exigiu da vítima a imediata entrega de seus pertences, proferindo-lhe
ameaça, de tal forma grave, que a coagiu a entregar sua bolsa, sem esboçar qualquer reação.

Outro não é o entendimento da Egrégia Corte Superior de Justiça:

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ART.  157,  §  2º,  INCISO  II,  DO  CÓDIGO
PENAL.
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O CRIME
DE FURTO SOB A ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE APENAS A SIMULAÇÃO
DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO DURANTE  A SUBTRAÇÃO DOS
BENS. IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO.
CONSUMAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL SEMI-ABERTO. GRAVIDADE
EM ABSTRATO DO DELITO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS TOTALMENTE FAVORÁVEIS.
I - Para a configuração do crime de roubo é necessário haver o emprego de
violência  ou  grave  ameaça  contra  a  vítima.  Entretanto,  a  violência  não
precisa ser de tal gravidade a ponto de ensejar lesões corporais, como nas
vias de fato.  Em outras palavras,  a grave ameaça pode ser empregada de
forma velada, pelo temor causado à vítima, o que leva a permitir que o
agente promova a subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer para
impedi-lo.
II  -  Quanto ao pleito de desclassificação do delito de roubo para furto, cabe
ressaltar que, em princípio, não se presta o remédio heróico a apreciar questões
que  envolvam exame aprofundado de  matéria  fático-probatória.  Contudo,  no
presente  caso,  pela  análise  dos  fatos  descritos  na  exordial  acusatória  e
reconhecidos  na  sentença  condenatória,  nota-se  que  o  crime  praticado  pelo
paciente foi o de roubo, haja vista que cometido mediante grave ameaça pela
simulação do uso de arma de fogo durante a subtração dos bens.
III  -  O delito  de  roubo se  consuma no momento  em que  o agente  se  torna
possuidor da res subtraída mediante grave ameaça ou violência.
IV - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que a res saia da esfera
de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade ou a violência.
(Precedente do Colendo Supremo Tribunal Federal - RTJ 135/161-192, Sessão
Plenária  e  ERESP  Nº  229.147/RS,  3ª  Seção,  Rel.  Min.  Gilson  Dipp,  j.
09/03/2005  -  informativo  nº  238/STJ).  Entendimento  ainda  prevalente  no
Pretório Excelso (Informativo nº 469).
(…)  (HC  105.066/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,
julgado em 16/09/2008, DJe 03/11/2008)

Outrossim, não há como negar, pelas provas colhidas, que o réu agiu
mediante violência. O simples fato de puxar o objeto dos braços da vítima, arrebatando-o para
si é suficiente para caracterizar a elementar do tipo. Não é necessária a ocorrência de lesões
corporais ou vias de fato, ao contrário do que acredita a defesa.

Neste  diapasão,  são  vastos  os  precedentes  do  C.  STJ,  dos  quais
destacamos:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.



ROUBO SIMPLES.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO.  PRESENÇA DOS
ELEMENTOS  CARACTERIZADORES  DO  DELITO.  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  PERCENTUAL  DE  AUMENTO  EM  1/3.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME PRISIONAL FECHADO.
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação da
Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal  Federal,  firmou-se  no  sentido  de  que  o
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena
de  desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia  constitucional,  exceto  quando  a
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  "Para a configuração do crime de roubo é necessário haver o emprego de
violência ou grave ameaça contra a vítima. Entretanto, a violência não precisa
ser de tal gravidade a ponto de ensejar lesões corporais, como nas vias de fato.
Em outras palavras, a grave ameaça pode ser empregada de forma velada,
pelo temor causado à vítima, o que leva a permitir que o agente promova a
subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer para impedi-lo" (HC
105.066/SP, rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 03/11/2008).
3. No caso em exame, mostra-se incontroverso que o réu, mediante violência,
teve  a  posse  dos  bens  subtraídos  da  vítima,  razão  pela  qual  sua  conduta
amolda-se  à  figura  típica  do  roubo,  pois  presentes  os  seus  elementos
caracterizadores.
(...)
(HC 251.699/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado
em 03/03/2015, DJe 12/03/2015)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO-
CABIMENTO.
RESSALVA  DO  ENTENDIMENTO  PESSOAL  DA  RELATORA.  DIREITO
PENAL. ROUBO MAJORADO. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O CRIME DE FURTO.
ARREBATAMENTO  DE  OBJETO  JUNTO  AO  CORPO  DA  VÍTIMA.
VIOLÊNCIA EVIDENCIADA.  REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  PEDIDOS  DE  APLICAÇÃO  DA
ATENUANTE  DA CONFISSÃO  ESPONTÂNEA E  DE  AFASTAMENTO  DA
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA.
MATÉRIAS  NÃO  SUBMETIDAS  À  APRECIAÇÃO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ORDEM  DE  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDA.
(...)
3.  As  instâncias  ordinárias,  após  procederem  ao  exame  do  conjunto
probatório, formaram seu livre convencimento, concluindo pela ocorrência de
violência,  na espécie,  por se tratar de hipótese de  arrebatamento de objeto
junto  ao corpo da vítima,  caracterizando vias  de  fato,  situação em que se
mostra despicienda a ocorrência de lesão corporal. Precedentes.
(...)
(HC 279.831/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em
04/02/2014, DJe 17/02/2014)

Portanto, a asserção de desclassificação deve ser afastada, eis que a
conduta é típica do roubo, devido a grave ameaça empregada para a subtração da res furtiva.

Igual  sorte  segue  a  tese  de  que  o  roubo/furto  não  foi  consumado,
porque o apelante foi imediatamente perseguido e capturado, não tendo estado, portanto, com
a posse mansa e pacífica dos objetos roubados.



É  que  para  a  consumação  do  delito  de  roubo  basta  que  ocorra  a
inversão da posse mediante a violência ou a grave ameaça, tal como ocorreu no caso dos
autos,  sendo despicienda que  ela  seja  pacífica  ou  saia  da esfera  de  vigilância  da vítima,
conforme destaca a farta jurisprudência:

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO.
MOMENTO  CONSUMATIVO.  POSSE  MANSA  E  PACÍFICA  DA  RES
FURTIVA.
DESNECESSIDADE.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.  SÚMULA  83/STJ.
PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  TENTATIVA.  DELITO
CONSUMADO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É  assente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  orientação  de  que  para  a
consumação do delito de roubo não é necessária a posse mansa e pacífica do
bem subtraído,  sendo suficiente  a  inversão  da posse  mediante  violência  ou
grave  ameaça,  ainda  que  haja  imediata  perseguição  e  prisão,  sendo
prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima.
2.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em  instância  ordinária,  fazer  um  cotejo  fático  e
probatório a fim de analisar se houve consumação ou não do delito perpetrado.
Incidência  do  enunciado  nº  7/STJ  (AgRg  no  REsp  1465164/RJ,  Rel.  Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, sexta turma, julgado em 19/08/2014, DJe
29/08/2014).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 506.442/ES, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA
GUILHERME  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  QUINTA
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO  DE  ROUBO  PARA  SUA  FORMA  TENTADA.
IMPOSSIBILIDADE.
DESNECESSIDADE DA POSSE DA TRANQUILA DA RES FURTIVA.
1.  Este Tribunal firmou entendimento no sentido de que há consumação do
crime de roubo com a simples posse de coisa alheia móvel, subtraída mediante
violência ou grave ameaça, mesmo que haja perseguição policial e seja o agente
preso logo em seguida.
Precedentes.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo condenou o paciente por roubo consumado
em harmonia com o entendimento jurisprudencial desta Corte sobre a matéria.
3. Ordem denegada.
(HC 163.411/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS  JÚNIOR,  SEXTA TURMA,
julgado em 27/09/2011, DJe 19/10/2011)

Incabível, portanto, o acolhimento da tese de existência do crime de
furto, porquanto ausente grave ameaça, tanto mais na modalidade tentada. Destarte, a conduta
perpetrada pelo recorrente subsume-se com perfeição ao tipo penal previsto no art. 157 do CP,
também se descartando a hipótese de tentativa,  vez que irrelevante a  existência  de posse
mansa e pacífica sobre a res furtiva, quando consumada a simples inversão da posse mediante
a grave ameaça.



No tocante à dosimetria da pena, nada há a ser considerado, posto que
as reprimendas foram arbitradas nos mínimos legais cominados aos tipos pelos quais foram
condenados.

Comando judicial mantido por seus próprios fundamentos.

Ex positis, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO AO APELO,  em
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão, Presidente  da  Câmara  Criminal, dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Tércio  Chaves  de  Moura (Juiz  de  Direito  convocado,  com
jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos),
relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até
o preenchimento da vaga de Desembargador). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Joaci  Juvino da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 13 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito


